
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.638.232 - PR (2016/0299689-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : PATRÍCIA FERREIRA POMOCENO E OUTRO(S) - PR037183 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015 (ART. 535 DO CPC/1973). 
INEXISTÊNCIA. RFFSA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. ACÓRDÃO  DE  ORIGEM  AMPARADO 
EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. Quanto à alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 do CPC/1973), 
percebe-se a não ocorrência de nulidade por omissão, obscuridade, contradição 
ou erro material, tampouco de negativa de prestação jurisdicional, uma vez que o 
acórdão recorrido decidiu, de modo integral e com fundamentação suficiente, que 
não há falar em imunidade tributária recíproca da RFFSA.
2. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada no apelo 
nobre.
3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 02 de fevereiro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.638.232 - PR (2016/0299689-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : PATRÍCIA FERREIRA POMOCENO E OUTRO(S) - PR037183 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região, cuja ementa é a seguinte (fl. 570, e-STJ):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INTEGRAÇÃO DO JULGADO. RFFSA. 
SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. IMUNIDADE TRIBUTÁRIA. NÃO 
CONFIGURADA.

1. São cabíveis embargos de declaração contra decisão judicial 
para esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; suprir omissão ou corrigir 
erro material, conforme dispõe o artigo 1.022 do CPC.

2. Reconhecida a existência de omissão em relação à imunidade 
tributária da RFFSA, sanada mediante integração da motivação do julgado, 
inalterada sua conclusão.

3. Como sociedade de economia mista, constituída sob a forma de 
sociedade por ações, apta a cobrar pela prestação de seus serviços e a remunerar 
o capital investido, a RFFSA não fazia jus à imunidade tributária à época dos fatos 
geradores.

4. Mantido o resultado do acórdão.

A recorrente, nas razões do Recurso Especial, alega que ocorreu violação do 

art. 1022, I e II, do CPC/2015 e dos arts. 130 e 131 do CTN. Afirma que houve negativa de 

prestação jurisdicional. Defende o reconhecimento da imunidade tributária da RFFSA e, em 

decorrência, a ausência de responsabilidade da União pelo pagamento do tributo.  Defende (fl. 

584, e-STJ):

(...) a União demonstrará que a própria RFFSA gozava de 
imunidade, com o que a definição da responsabilidade da União para o pagamento 
de IPTU incidente sobre imóveis que pertenciam à extinta sociedade importa em 
violação aos referidos dispositivos legais, quais sejam, os arts. 130 e 131 do CTN.

Contrarrazões apresentadas às fls. 619-635, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.638.232 - PR (2016/0299689-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, quanto à alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 

do CPC/1973), percebe-se a não ocorrência de nulidade por omissão, obscuridade, 

contradição ou erro material, tampouco de negativa de prestação jurisdicional, uma vez que o 

acórdão recorrido decidiu, de modo integral e com fundamentação suficiente, que não há falar 

em imunidade tributária recíproca da RFFSA, sobretudo em razão dos seguintes fundamentos 

(fls. 565-567, e-STJ):

RFFSA x Imunidade Recíproca 
A questão suscitada pela embargante foi bem examinada pelo 

Desembargador Joel Ilan Paciornik, quando do julgamento da apelação cível nº 
5017643- 34.2010.4.04.7000/PR. Transcrevo trecho do voto condutor, que adoto 
como razões de decidir, in verbis:

'Pois bem, a Constituição Federal assim disciplina a imunidade 
tributária recíproca dos entes federativos:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

VI - instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
(...) § 2º - A vedação do inciso VI, 'a', é extensiva às autarquias e 

às fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao 
patrimônio, à renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às 
delas decorrentes.

De início, salienta-se que 'a imunidade tributária recíproca somente 
é aplicável a impostos, não alcançando as taxas' (RE 364.202, Rel. Min. Carlos 
Velloso, julgamento em 3-10- 2004, Segunda Turma).

Quanto aos impostos, conforme disposto no texto constitucional, a 
imunidade tributária recíproca dos entes federativos é extensível às respectivas 
autarquias e fundações mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao 
patrimônio vinculado a suas finalidades essenciais ou dela decorrentes. No 
tocante às empresas públicas e sociedades de economia mista, pessoas jurídicas 
de direito privado, embora não se encontrem abrangidas pela literalidade do texto, 
há precedentes do STF no sentido de que também fazem jus à imunidade traçada 
pela norma constitucional, em determinadas circunstâncias:

'(...) É firme o entendimento desta Corte no sentido de que a 
imunidade recíproca é aplicável às sociedades de economia mista prestadoras de 
serviço de distribuição de água e saneamento, tendo em vista que desempenham 
atividade de prestação obrigatória e exclusiva do Estado. As instâncias ordinárias 
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assentaram que a companhia é controlada pelo Governo do Estado do Espírito 
Santo e que tem por finalidade essencial os serviços de abastecimento de água e 
esgotos sanitários, razão pela qual as taxas cobradas a título de serviço teriam por 
escopo cobrir os custos operacionais, sem qualquer finalidade lucrativa. Dessa 
forma, o acolhimento da pretensão encontra óbice na Súmula 279/STF. Agravo 
regimental a que se nega provimento.' (ARE 763000 AgR, Relator(a): Min. 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 19/08/2014) 

'(...) A prestação de ações e serviços de saúde por sociedades de 
economia mista corresponde à própria atuação do Estado, desde que a empresa 
estatal não tenha por finalidade a obtenção de lucro. 3. As sociedades de 
economia mista prestadoras de ações e serviços de saúde, cujo capital social seja 
majoritariamente estatal, gozam da imunidade tributária prevista na alínea 'a' do 
inciso VI do art. 150 da Constituição Federal. 3. Recurso extraordinário a que se 
dá provimento, com repercussão geral.' (RE 580264, Relator(a) p/ Acórdão: Min. 
AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, julgado em 16/12/2010, REPERCUSSÃO 
GERAL)

(...)
Os precedentes da Suprema Corte indicam que a extensão da 

imunidade tributária recíproca às pessoas jurídicas de direito privado integrantes 
da Administração Indireta - caso das empresas públicas e sociedades de 
economia mista - considera a natureza do serviço por elas executado, quando: (i) 
de prestação obrigatória e exclusiva pelo Estado; (ii) de natureza essencial, sem 
caráter lucrativo; (iii) em regime de monopólio.

Nenhuma destas características se verificava em relação 
aos serviços prestados pela extinta RFFSA à época dos fatos geradores. 
Com efeito, desde a edição do Decreto nº 473, de 10 de março de 1992, que 
incluiu a RFFSA no Plano Nacional de Desestatização, as atividades de prestação 
dos serviços de transporte ferroviário, previstas no artigo 21, XII, d, da CF/88, 
passaram a se dar de forma descentralizada, com a transferência ao setor 
privado, mediante leilão, da concessão de serviços de transporte ferroviário. Tudo 
isto indica que a sociedade de economia mista, depois liquidada e extinta, não era 
responsável pela prestação de serviço público de natureza exclusiva, essencial ou 
em regime de monopólio. Assim, de acordo com os parâmetros fornecidos pela 
jurisprudência do STF, não se lhe poderia estender a norma que prevê a 
imunidade tributária recíproca (artigo 150, VI, a, e §2º, da CF/88).

Mostra-se, portanto, devido o IPTU em cobrança.'

Quanto à questão de fundo, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 

controvérsia à luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria insuscetível de ser 

examinada em Recurso Especial.

Nesse sentido:

RECURSO  FUNDADO  NO  CPC/2015.  AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  
CIVIL.  IPTU. IMUNIDADE RECÍPROCA. RFFSA. SOCIEDADE   DE   
ECONOMIA  MISTA.  ACÓRDÃO  DE  ORIGEM  AMPARADO  EM 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
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1.  A  questão  referente à extensão da imunidade recíproca à 
RFFSA, sociedade  de  economia  mista,  foi enfrentada à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais, o que, por si só, já impossibilitaria o exame da 
matéria pelo STJ, sob pena de usurpação da competência do STF.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1605180/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 22/09/2016)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. IPTU. RFFSA. SUCESSÃO 
TRIBUTÁRIA DA UNIÃO. IMUNIDADE RECÍPROCA. ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem decidiu a questão 
referente à sucessão tributária da União na propriedade de imóvel pertencente à 
extinta Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA com base em fundamento 
eminentemente constitucional (imunidade e competência constitucional, a teor do 
art. 150, VI, a, da CF/88), o que impede a revisão por esta Corte, em recurso 
especial, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1575338/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 11/03/2016)

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  200870000047060  200870000217432  200970000047060  200970000217432  335601888  
50085328820114047000  50085337420114047000

PAUTA: 02/02/2017 JULGADO: 02/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE CURITIBA 
PROCURADOR : PATRÍCIA FERREIRA POMOCENO E OUTRO(S) - PR037183 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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